
“Qualquer semelhança nominal e/ou situacional presente nos enunciados das questões é mera coincidência.” 
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• Além deste caderno de rascunho contendo o 
enunciado da Peça Prático-Profissional e das  
4 (quatro) Questões Discursivas, você receberá do 
fiscal de sala um caderno para transcrição dos textos 
definitivos. 

  

 

•  

 

 

 

 

 

 

 
 

• Verifique se todos os seus aparelhos eletrônicos foram 
acondicionados e lacrados dentro da embalagem própria. 
Caso você seja flagrado portando qualquer equipamento 
proibido pelo edital, durante a realização da prova, você 
será eliminado do exame. 

• Verifique se a disciplina constante da capa deste caderno 
coincide com a registrada em seu caderno de textos 
definitivos. Caso contrário, notifique imediatamente o 
fiscal da sala para que sejam tomadas as devidas 
providências. 

• Confira seus dados pessoais, especialmente nome, número 
de inscrição e documento de identidade, e leia atentamente 
as instruções para preencher seu caderno de textos 
definitivos. Assinale seu nome, no espaço reservado, com 
caneta esferográfica transparente de cor azul ou preta. 

• As questões discursivas são identificadas pelo número que 
se situa acima do seu enunciado. Para fins de avaliação, 
serão levadas em consideração apenas as respostas 
constantes do caderno de textos definitivos. Em hipótese 
alguma haverá substituição da folha de respostas por erro 
do examinando. 

• A FGV realizará identificação datiloscópica de todos os 
examinandos por meio da coleta das impressões digitais dos 
examinandos na lista de presença. 

• Ao terminar a prova, você deverá, obrigatoriamente, 
entregar o caderno de textos definitivos ao fiscal da sala.  
O examinando que descumprir essa regra será eliminado. 

• Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair 
juntos, após entregarem ao fiscal de aplicação os 
documentos que serão utilizados na correção das provas. 
Caso algum desses examinandos insista em sair do local de 
aplicação antes de autorizado pelo fiscal de aplicação, 
deverá assinar termo desistindo do exame e, caso se negue, 
será lavrado Termo de Ocorrência, testemunhado pelos  
2 (dois) outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala 
e pelo coordenador da unidade de provas. 

 

 

• 5 (cinco) horas é o tempo disponível para a realização 
da prova, estando incluído o tempo para 
preenchimento do caderno de textos definitivos. 

• 2 (duas) horas após o início da prova será possível 
retirar-se da sala, sem levar o caderno de rascunho. 

• 1 (uma) hora antes do término do período de prova 
será possível retirar-se da sala levando o caderno de 
rascunho. 

 

• Qualquer tipo de comunicação entre os examinandos. 

• Levantar da cadeira sem a devida autorização do fiscal 
de sala. 

• Portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, 
walkman, agenda eletrônica, notebook, netbook, 
palmtop, receptor, gravador, telefone celular, 
máquina fotográfica, protetor auricular, MP3, MP4, 
controle de alarme de carro, pendrive, fones de 
ouvido, Ipad, Ipod, Iphone, etc., bem como relógio de 
qualquer espécie, óculos escuros ou quaisquer 
acessórios de chapelaria, tais como chapéu, boné, 
gorro etc., e, ainda, lápis, lapiseira, borracha e/ou 
corretivo de qualquer espécie. 

• Usar o sanitário ao término da prova, após deixar a 
sala. 

SUA PROVA 

TEMPO 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

INFORMAÇÕES GERAIS 
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PROVA PRÁTICO-PROFISSIONAL – PÁGINA 2 

 

 

ATENÇÃO 
Na elaboração dos textos da peça profissional e das respostas às questões discursivas, o examinando deverá incluir todos os 
dados que se façam necessários, sem, contudo, produzir qualquer identificação ou informações além daquelas fornecidas e 
permitidas nos enunciados contidos no caderno de prova. A omissão de dados que forem legalmente exigidos ou necessários 
para a correta solução do problema proposto acarretará em descontos na pontuação atribuída ao examinando nesta fase.  
O examinando deve estar atento para não gerar nenhum dado diferente que dê origem a uma marca identificadora. 

A detecção de qualquer marca identificadora no espaço destinado à transcrição dos textos definitivos acarretará a anulação 
da prova prático-profissional e a eliminação do examinando. Assim, por exemplo, no fechamento da peça, o examinando 
deve optar por utilizar apenas “reticências” ou “XXX”, ou seja: Advogado “...” ou Advogado “XXX”, Data “...” ou Data “XXX”, 
Local “...” ou Local “XXX”, destacando-se que, no corpo das respostas, o examinando não deverá criar nenhum dado gerador 
de marca de identificação.  

 

PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 

A sociedade empresária ABC Ltda., com estabelecimento no Município X (sede de comarca de Vara Única), 
especializada em reciclagem de lixo, foi contratada para prestar serviços de remoção, tratamento e reciclagem de 
lixo no Município Y, local onde recolheu o Imposto sobre Serviços (ISS) devido naquela operação.  

Meses após, recebeu uma notificação de débito da Secretaria de Fazenda do Município X cobrando o ISS daquele 
serviço prestado no Município Y, sob a alegação de possuir estabelecimento fixo em seu território. Na notificação, 
foi aplicada uma multa de 150% do valor do imposto cobrado e a sociedade empresária foi advertida de que, caso 
não pagasse a dívida no prazo de 30 (trinta) dias, teria o seu estabelecimento interditado. 

A sociedade empresária o(a) contratou, como advogado(a), para defender seus interesses e promover a medida 
judicial cabível, tendo urgência sobretudo em razão da ameaça de interdição do estabelecimento. Por se tratar de 
serviço de reciclagem de lixo, a sociedade empresária precisará comprovar o exato local em que o realizou, devendo 
juntar fotos e requerer prova pericial.  

Diante dos fatos expostos, redija a medida judicial cabível para que seu cliente não tenha que pagar tal tributo e 
respectiva multa, nem tenha seu estabelecimento interditado, ciente de que será necessária dilação probatória. 
(Valor: 5,00) 

Obs.: a peça deve abranger todos os fundamentos de Direito que possam ser utilizados para dar respaldo à pretensão. A simples 
menção ou transcrição do dispositivo legal não confere pontuação. 
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 QUESTÃO 1 – PÁGINA 8 

 

QUESTÃO 1 

José Silva, inconformado com o fato de ter pago, nos últimos dois anos, taxa municipal de combate a incêndios que 
reputa indevida, protocoliza pedido administrativo de restituição do indébito tributário junto ao Fisco municipal. 
Contudo, a decisão final na esfera administrativo-tributária lhe é desfavorável, de modo que José decide contratar 
você, como advogado(a), requerendo que entre com ação anulatória da decisão administrativa que denegou a 
restituição. 

Diante desse cenário, responda aos itens a seguir. 

A) Qual o prazo prescricional para propositura dessa ação anulatória da decisão administrativa que denegou a 
restituição? Fundamente. (Valor: 0,60) 

B) Tem razão José em sua insurgência contra o pagamento dessa taxa municipal de combate de incêndios? 
Justifique, indicando o fundamento legal. (Valor: 0,65) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar sua resposta. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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 QUESTÃO 2 – PÁGINA 10 

 

QUESTÃO 2 

Lei Ordinária Municipal nº XXX, de 1º de outubro de 2022, alterou todas as alíquotas do Imposto sobre Serviços 
(ISS) previstas na Lei Complementar Municipal nº YYY/2015, majorando-as de 2% para 5%. 

A Barbearia Júpiter Ltda. foi autuada em janeiro de 2023, por diferenças nos valores recolhidos de Imposto sobre 
Serviços (ISS) dos anos de 2019 a 2021, pela aplicação da nova alíquota de 5%, tendo o auditor fiscal consignado 
expressamente que teria adotado as alíquotas da nova lei, uma vez que seria a norma vigente no momento da 
lavratura do auto de infração, inclusive citando o brocardo latino “tempus regit actum”.  

Inconformada com essa cobrança, a barbearia contrata você, como advogado(a), para defender seus interesses.  

Diante desse cenário, responda aos itens a seguir. 

A) O auditor fiscal agiu corretamente ao aplicar a alíquota majorada, prevista na nova lei, na lavratura do auto 
de infração, cobrando a diferença do Imposto sobre Serviços (ISS)? Justifique. (Valor: 0,65) 

B) A nova lei ordinária municipal poderia alterar tal alíquota de ISS para 5%? Justifique. (Valor: 0,60) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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 QUESTÃO 3 – PÁGINA 12 

 

QUESTÃO 3 

O Estado Alfa editou uma nova lei sobre IPVA, alterando as alíquotas originalmente estabelecidas desse tributo, de 
maneira a fixar duas alíquotas diferenciadas (4% e 2%) em razão do uso do automóvel como carro de passeio e 
como táxi, respectivamente. A mesma lei estabeleceu também uma alíquota majorada de 10% em relação àquela 
incidente sobre os automóveis nacionais, caso o automóvel seja importado.  

Diante desse cenário, responda aos itens a seguir. 

A) É válida a adoção de alíquotas diferenciadas de IPVA em razão do uso do automóvel como carro de passeio 
e como táxi? Justifique. (Valor: 0,60) 

B) É válida a alíquota diferenciada para automóveis importados? Justifique. (Valor: 0,65) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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 QUESTÃO 4 – PÁGINA 14 

 

QUESTÃO 4 

Um projeto de lei estadual de iniciativa do Tribunal de Justiça do Estado Alfa pretende alterar a divisão das comarcas 
judiciais nesse ente federado. Além dessa alteração, em um de seus artigos, foi prevista a instituição de uma nova 
isenção da taxa judiciária. Foi apresentada a estimativa do impacto financeiro e orçamentário referente à concessão 
da nova isenção. 

No momento em que cabia ao Governador sancionar o projeto de lei, na parte referente à isenção, houve veto, sob 
dois argumentos: i) a lei isentiva tributária estava mesclada com tema de organização judiciária; ii) foi violada a 
reserva de iniciativa para leis em matéria tributária, que seria do Chefe do Executivo, por aplicação do princípio da 
simetria quanto ao Presidente da República, conforme o Art. 61, §1º, inciso II, alínea b, da CRFB/88.  

Diante desse cenário, responda aos itens a seguir. 

A) Tem razão o Governador em seu argumento de que não poderia haver mescla de lei isentiva tributária com 
tema de organização judiciária? Justifique. (Valor: 0,60) 

B) Tem razão o Governador em seu argumento de que foi violada a reserva de iniciativa em matéria tributária, 
que seria do Chefe do Executivo por aplicação do princípio da simetria quanto ao Presidente da República? 
Justifique (Valor: 0,65) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar sua resposta. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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